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Sessão de 25 novembro de 19 8. 2..„,	 ACORDÃO N0101-73. 834

Recurso n° - 39.173 - IRPF - EXS: DE 1976 a 1978

Recorrente - JOSÉ HORA= COSTA ABOUDIB

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES)

IRPF - DECORRÊNCIA - Aplica-se ao julgamen
to do processo de pessoa fisica, decorren-
te de outro de pessoa juridica, o que foi
decidido neste, pois este 'e prejulgado da-
quele ante a Intima relação de causa e _e-
feito.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 re-

curso interposto por JOSÉ HORACIO COSTA ABOUDIB:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
'lho de/ Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re
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VISTO EM	 'A gSTI	 " --	 PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
SESSÃO DE: 12 ç ri irr	

NAL
7

..,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, JOSÉ FRANCISCO PAES LANDIM (Suplente Convocado), LUIZ ANDRÉ NETO
(Suplente) e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLO- --
SO.
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RECURSO N.o:	 39.173

ACÓRDÃO N.o: 101-73.834

RECORRENTE N.o: JOSÉ HORÁCIO COSTA ABOUDIB

RELATÓRIO 

O contribuinte em epígrafe, residente e domici-

liado à QT 13/8, Casa 04, SRIS, Brasília, DF, inconformado com a

decisão singular, de fls. 45, que julgou procedente o Auto de In-

fração, de fl. 01, interpOe recurso a este Conselho.

Assim foi autuado o contribuinte:

"Reflexo, na pessoa física do contribuinte acima

identificado, da tributação efetuada na empresa Automóveis Itapemi

rim Ltda., ... da qual o contribuinte era acionista, ao tempo em

que sua constituição jurídica era sociedade anónima, conforme De-

monstrativo de Apuração de Imposto de Renda -- Pessoa Física".

A autoridade monocrãtica manteve a exigência fis

cal, considerando que a ação instaurada contra a pessoa jurídica

foi julgada procedente.

As alegaç6es de defesa, na impugnação de fls. 11

a 15, são, em síntese, as seguintes:

Não estando o acionista minoritário a par 	 das .-""

circunstãncias que ensejaram a autuação principal, não dispOe aé:

D M F - DF/to C-C - Secgraf/1600/75
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meios de prova para impugnar tal ação e muito menos exercer seu di-

reito de defesa. Isto caracteriza cerceamento de defesa.

O signatário alienou todas as ações que . possuía

na sociedade, ainda no tempo em que ela era sociedade anônima. A

responsabilidade do acionista minoritário se limita à integraliza--

ção do Capital subscrito em ações. Se o acionista não recebeu divi-

dendos disfarçadamente, não pode ser considerado sonegador. O acio-

nista nada recebeu a título de rendimento. Por isso, não causa a es
_

pecie as regras dos arts. 483, "c", e 485.

Quando a fiscal autuante unitiflos arts. 34, "a" do

Decreto n9 76.186, 99 do Decreto-lei n9 1648/78 e inciso VIII da

Portaria - ME - n9 22/79, criou um conflito intransponível. O art.

34 não encontra disciplina no art. 149.

A Portaria Ministerial - ME - n9 22/79 e O Decreto

	

—	 :
-lein91648/78 invalidam a presente autuação, pois não existiam à e-	 .

poca da hipotética infração. A infração só poderia ser discutida

se se fundamentasse unicamente no art. 34 do Decreto n976.186/75. A

Secretaria da Receita, reconhecendo a falha do RIR/75, procurou cor_
rigi-la com os Decreto-lei n9 1648 e Portaria - MF .-; n9 22/79. Mas não

se pode aplicar retroativamente as dispOsições de caráter penal-tri_
butário.

Por que a Fazenda Federal corrigiu o art. 34 do

RIR/75? A razão é que tal Decreto n9 76.186/75 trouxera um artigo

como o 34, desprovido de norma específica que o disciplinasse. Como

se aplicar as regras do art. 34 de ações ao portador? Portanto, só

os acionistas portadores de ações nominativas Ou endossável seriam

alcançados pelo art. 34, o que seria uma discriminação, que agredi-

, ria o § 19 do art. 153 da Constituição Federal.
i

,

No recurso, de fls. 51 e 52, diz o seguinte:

._
A autuação foi fundamentada no art. 99 do Decreto

-lei n9 1648/78 e na Portaria - ME - n9 22/79, que submetem à tribU.»

//
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tação exclusivamente na fonte o lucro arbitrado a acionista da socie_
dade anónima. Ora, como está claro no processo, a tributação refere-

-se só ao período em que a empresa era sociedade anónima. Portanto ,

o lucro não pode sofrer nova tributação na Declaração de Rendimentos

do acionista. A obrigação de efetuar a retenção na fonte e de Compa-
nhia-7

d:
&

-.	 É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Como vimo pelo relatório, a contradição do contri

buinte e evidente.

Na impugnação, quando contestava o Auto de Infra-

ção porque calcou-se no Decreto-lei n9 1648/78 e na Portaria-MF-n9-

-22/79, assim se expressou textualmente com esta frase toda grifada

por ele, às fls. 13: "Elementar que os dois diplomas legais 	 acima

referidos, inexistentes a época_ da hipotética infração,	 invalidam
a presente autuação".

No recurso o contribuinte só discorre sobre o se-

guinte assunto, assim escrito literalmente por ela às fls. 21,itens

2 e 3: "Como se vê, o simples exame da fundamentação legal da ação

fiscal e mais , que, suficiente para demonstrar sua flagrante e to

tal improcedência. Com efeito, tanto o Art. 99 do DL n9 1648/78 co-

mo o inciso VIII da Portaria-MF-n9-22/79 submetem à tributação ex-

clusivamente na fonte o lucro arbitrado atribuído a acionista de so

ciedade anónima".

Tal contradição destrói a própria defesa:Contudo,

a tributação exclusivamente na fonte e aplicada na sociedade de ca-
pital aberto, onde os acionistas não são responsáveis pela má admi-

nistração da empresa. Tratando-se de empresa familiar, como foi di-

to na informação fiscal e não contestado, todos são responsáveis ,

pois cada sócio tem participação ativa nos negócios da pessoa jurí-

dica. Por isso, o fiscal autuante aplicou muito bem o artigo 34 do

RIR/75, que diz: "Na cédula F serão classificados os seguintes ren-

dimentos distribuídos pelas pessoas jurídicas ou pelas empresas in-

dividuais,, a) os lucros, computando-se o lucro presumido ou o arbi-

trado".(»

—
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Ora, como através do acórdão n9 101-73.499, os Mem—
bros desta Cãmara negaram provimento ao recurso da pessoa jurídica ,

que teve seu lucro arbitrado, não existe outra alternativa neste re-

curso em um processo decorrente daquele que negar também provimento

aqui.

.	 / 0;\
Portanto, nego provimento ao recursoW'
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,Àf.0 TI,*8 --RP":60	 -	 RELATOR.
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